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METODOLOGIA

CONCLUSÕES

PROPÓSITO DO TRABALHO

❖ Incompatibilidade com a

Responsabilidade Civil, que cuida de

efeitos indenizatórios, de forma que a

introdução de mecanismo relacionado

ao lucro seria contrário à concepção

desse instituto.

❖ Relativa compatibilidade com o

enriquecimento sem causa.

❖ O art. 884 do CC pode ser utilizado

como fundamento para a introdução de

um instituto como o disgorgement,

contudo, a função subsidiária do

enriquecimento sem causa revela-o

insuficiente para, por si só, regular

situações de lucros obtidos através de

ato ilícito.
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❖ Disgorgement of profits, instituto

originado na common law, é um

mecanismo de restitution for wrongs,

encontrado no gênero dos gain-based

damages.

❖ Trata-se de remédio restitutório com

finalidade de restituir lucros obtidos

através de ato ilícito independentemente

da aferição de prejuízo a outrem.

❖ Análise da necessidade da inclusão

de um mecanismo como o disgorgement

of profits no ordenamento jurídico

brasileiro, para fins de impedir a

obtenção de lucro ilícito, bem como de

desincentivar a prática dos atos ilícitos

que visam enriquecimento.


